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As políticas que o Estado desenvolve com vistas ao atendimento das necessidades e reivindicações da população são denominadas de Políticas Públicas. As Políticas Públicas destinadas à Saúde, Educação, Seguridade e Previdência são as Políticas Sociais.

No Brasil, a partir de 1988, ano da promulgação da atual Constituição da República e a partir do preâmbulo da mesma, o país passou a contar com preceitos constitucionais que consagraram a opção por um Estado de Bem Estar Social, ou seja, um Estado do tipo Social Democrata. A assistência à saúde, portanto, foi considerada como obrigação do estado e direito de todos os cidadãos, sustentadas nos princípios da universalidade, integralidade e eqüidade.

A análise do acesso, da qualidade e da humanização da Assistência Farmacêutica, só pode ser feita no âmbito do SUS – Sistema Único de Saúde. Ao fazê-lo é indispensável considerar as limitações políticas, econômicas e administrativas decorrentes do processo de ajuste estrutural, adotado nos países em desenvolvimento, resultantes do Consenso de Washington.

Com a vitória da coligação PFL-PSDB nas eleições presidenciais de 1994, inicia-se um período de forte implementação do projeto neoliberal no Brasil, acelerando-se o processo de desmonte do Estado, principalmente com a Reforma Administrativa, a Reforma da Previdência, e no Capítulo da Ordem Econômica na Constituição da República. Ou seja, o desmonte da própria Constituição. O discurso fundamenta-se na necessidade de preparar o país para globalização, para a modernidade, para o futuro. O SUS passa a ser um dos alvos privilegiados, dos ataques do novo governo, às conquistas sociais obtidas com as lutas dos anos 80 do século XX. A principal motivação, destas investidas, é nitidamente ideológica: 

“o antiestatismo dos neoliberais vem de sua fé no individualismo, na competência e no mercado. Dirige-se por um lado, para limitar a intervenção do Estado na economia, tanto no planejamento e condução como enquanto agente econômico direto, e por outro lado, para reduzir suas funções relacionadas com o bem estar social.(...) Os neoliberais sustentam que o bem estar social pertence ao âmbito do privado e que suas fontes “naturais” são a família, a comunidade e os serviços privados. Por isto, o Estado só deve intervir a fim de garantir um mínimo para aliviar a pobreza e produzir aqueles serviços que os privados não podem ou não querem produzir. Propugnam, pois, um Estado de beneficência pública ou Assistencialista e não de Benfeitor. Isto implica que o neoliberalismo rechaça o conceito dos direitos sociais e a obrigação da sociedade de garanti-los através da ação estatal; está terminantemente contra a universalidade, igualdade e gratuidade dos serviços.”1
É essa a grande, contradição, entre os governos dos anos 90 e a Constituição da República, pois enquanto esta possui uma clara orientação Social Democrata (do Estado do Bem Estar Social), explicitada no seu Preâmbulo, os programas de governo são neoliberais.

Esta condição agrava-se quando o assunto é acesso, qualidade e humanização dos serviços de saúde prestados pelo SUS.

A posição a esse respeito fica bem clara no Relatório da 11ª CNS 2 quando os delegados entenderam que há grandes dificuldades de acesso para utilizar o SUS, muitas vezes por desconhecimento da população de seus programas e ações. Há situações de privilegiamento devido à proximidade com os gestores enquanto grande parte da população amarga filas de espera, precisa madrugar à espera do atendimento ou tem de recorrer a pagamentos de planos de saúde para ter direito a consultas e exames especializados. Isto ocorre em todos os níveis de atendimento e quando se trata de medicamentos, as limitações financeiras ainda agravam a situação, pois diminui a quantidade e a qualidade dos serviços prestados e muitas vezes faltam os medicamentos indispensáveis ao usuário. Nessas condições a desumanização, a falta de acesso e de qualidade caminham juntos causando profundo mal estar nos usuários do SUS.

Quando analisamos o conceito de Assistência Farmacêutica é possível perceber que uma correta aplicação de suas diretrizes resolveria as questões principais, auxiliando no aprimoramento do modelo assistencial do SUS. Segundo o conceito formulado pela Federação Nacional dos Farmacêuticos – FENAFAR 3 
“Assistência Farmacêutica trata-se de um conjunto de ações, centradas no medicamento e executadas no âmbito do Sistema Único de Saúde, visando a promoção, proteção e recuperação da saúde da população, compreendendo os seus aspectos individuais e coletivos. Essas ações, necessariamente baseadas no método epidemiológico, deverão envolver: padronização, prescrição, programação, aquisição, armazenamento, distribuição, dispensação, produção, controle de qualidade, educação em saúde, vigilância farmacológica e sanitária, pesquisa e desenvolvimento de medicamentos, imunoterápicos e hemoderivados”.

Como é possível verificar, a Assistência Farmacêutica inclui todos os procedimentos, desde a Ciência &Tecnologia, produção, controle de qualidade, até a compra, armazenamento, distribuição/dispensação e tem como objetivo facilitar e garantir o acesso do usuário ao medicamento. Quando o acesso se dá, mediante a rede de serviços do SUS, outros complicadores são adicionados.

Um dos problemas centrais que é preciso refletir quando se trata de medicamentos é a forma de inserção destes no sistema de saúde. Segundo COELHO, C.C.4 a garantia do acesso dos usuários aos medicamentos é apoiada num tripé constituído pela indústria farmacêutica (produção), pela rede de distribuição/dispensação privada (comércio farmacêutico) e pela assistência farmacêutica pública (política de saúde/medicamento do SUS) todas envolvidas na prestação dos serviços farmacêuticos. No entanto, pelo menos duas partes deste tripé são atividades típicas de mercado e estão diretamente vinculadas à concepção que o medicamento é uma mercadoria e o usuário apenas um consumidor. Pensamento este que é compatível com o tipo de política de saúde, hegemônica em nosso país, e que se acentuou após a implantação do ajuste estrutural neoliberal (o velho e conhecido capitalismo, na sua fase imperialista e com outra roupagem). A implantação deste modelo fez com que a Constituição do Brasil, de 1988, sofresse profundas modificações para permitir que fosse realizada uma reforma do Estado visando torná-lo um “estado mínimo”. A prática usual, desde os governos Collor e Fernando Henrique Cardoso tem sido sórdida. Os candidatos a presidente, ou dirigentes já eleitos, primeiro negociam com o Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial as políticas de governo e depois “reformam” a Constituição do país para adaptá-la ao acordo firmado, num movimento inverso ao que deveria acontecer, ou seja, com base na observância dos preceitos constitucionais e à legislação nacional é que deveriam ser delineadas as políticas. Durante os anos 1990, a sociedade brasileira conviveu com as tentativas cotidianas, na maioria das vezes com sucesso, de desmontar e desmoralizar os serviços públicos e arrasar com as políticas públicas do setor social. Neste quadro geral uma das áreas mais atingidas foi a saúde.

Utilizando esta linha de raciocínio é fácil entender porque os medicamentos passaram a ser considerados, de forma cada vez mais intensa, uma mercadoria privilegiada porque muitas vezes é de uso compulsório. Assistimos à completa mercantilização da vida e de seus cuidados, com queda de qualidade na atenção, acompanhada da desumanização do atendimento à saúde. Nesta lógica perversa é perfeitamente compreensível que o Brasil conviva há muitos anos com denúncias de fraudes, falsificação e corrupção, uso inadequado e abusivo, além de aumentos extorsivos e de formação de oligopólios no setor farmacêutico.

Atentos a essa realidade os diferentes segmentos que compõem o controle social do SUS, têm levado o debate e as propostas de definição de políticas públicas para a Assistência Farmacêutica para o âmbito das Conferências Nacionais de Saúde que acompanhando os anseios e perplexidades da sociedade tem contemplado em seus relatórios finais a questão dos medicamentos. Desta forma a 9ª,a 10ª e a 11ª Conferência Nacional de Saúde recomendam a convocação de uma Conferência Nacional de Medicamentos e Assistência Farmacêutica.

Os governos tem reagido com algumas iniciativas. As mais importantes delas foram a Portaria 3.916 de 30/10/98 que criou a Política Nacional de Medicamentos e a Lei 9787/99 e sua regulamentação, conhecida como a Lei dos Genéricos.

O Congresso Nacional, por sua vez, reagiu com a convocação da CPI instituída pela Resolução Nº 5, de 1999, destinada a investigar os reajustes de preços e a falsificação de medicamentos, materiais hospitalares e insumos de laboratórios. Os dados levantados pela CPI foram de tal magnitude que impressionaram fortemente a opinião pública e os meios de comunicação. Desta forma, os diversos setores envolvidos na questão dos medicamentos mantiveram-se mobilizados mediante depoimentos, entrevistas, artigos e debates exercendo intenso controle social. Infelizmente, o relatório final não contemplou toda a abrangência e a riqueza das conclusões e medidas propostas. Grande parte das recomendações ficaram restritas ao voto em separado das oposições, o que demonstra a força dos grupos conservadores, alinhados ao complexo médico-industrial-farmacêutico, assim como sua sólida influência no Congresso.

O Conselho Nacional de Saúde, atendendo às diretrizes das Conferências, aos resultados da CPI, às denúncias das representações dos usuários, à necessidade de organizar e ampliar o acesso aos medicamentos assim como à necessidade de humanização na Assistência Farmacêutica, aprovou a Resolução nº 311 de 05 de Abril de 2001 e a Recomendação nº 026, aprovada pelo Plenário da 11ª Conferência Nacional de Saúde, realizada em 2000 e criou um grupo de trabalho para organizar a 1ª Conferência de Medicamentos e Assistência Farmacêutica. Após muita tensão provocada pelo Ministério da Saúde, do governo anterior, que não tinha interesse na Conferência, finalmente, em 2003, com o novo governo, o processo foi finalmente agilizado e a Conferência será realizada de 15 a 18 de setembro de 2003.

Segundo Bermudez (2000)5, 

“Temos pela frente um enorme desafio, o da luta sem trégua pela construção e consolidação de um modelo digno de atenção à saúde, que inclua a assistência farmacêutica e o acesso da população brasileira aos medicamentos essenciais, assegurando o exercício pleno da cidadania (...) No contexto das reforma que a maioria dos países vem implementado no setor saúde, mais do que nunca é necessário reforçar os conceitos de medicamentos essenciais, assegurando universalidade eqüidade no acesso da população, pactuar medidas para promover a produção nacional, promover o fortalecimento da capacidade produtiva do setor estatal, ter a coragem de discutir a necessidade da intervenção estatal nas políticas de preços, proibir a propaganda enganosa e desmedida, mudando os padrões de consumo para efetivamente implementar , em todos os níveis , o uso racional de medicamentos”.

Nos últimos anos, principalmente a partir das recomendações do Relatório do Banco Mundial de 1993 - Investindo em Saúde - , com a extinção da CEME - Central de Medicamentos e conseqüente pulverização dos seus diversos programas em diferentes espaços do Ministério da Saúde, com a reforma estrutural do Ministério da Saúde, com as medidas de cunho privatizante e de desvinculação do Estado de seus deveres sociais observa-se uma situação preocupante e peculiar. Fica cada vez mais evidente que os programas e ações de saúde são pontuais, focalizados, resolvendo apenas problemas emergenciais, com uma forte tendência de destinar o SUS aos pobres. Os reflexos sobre as ações de assistência farmacêutica são diretos e imediatos. A própria linguagem utilizada é a linguagem bancária, comercial, “pacote”, “cesta básica”, fragmentada e superficial.

Estas denominações excluem o raciocínio sobre a necessidade de farmácias, farmacêuticos, fármacos, controle de medicamentos, atenção farmacêutica, vigilância farmacológica, afinal, “pacotes” e “cestas” não comportam tantos “detalhes”.

A aparente perversidade da qual a nação brasileira é vítima trata-se tão somente do cenário esperado para a periferia do capitalismo mundializado, dominado pelas multinacionais e transnacionais da indústria farmacêutica e do complexo médico-industrial.

O objetivo é obscurecer o raciocínio, simplificá-lo, para que a sociedade brasileira e seus técnicos, profissionais, intelectuais, cientistas e servidores, partidos políticos, usuários e seus representantes omitam-se da discussão mais profunda e fundamental que é aquela que trata das questões estruturais de economia política.

A partir do novo governo o Ministério da Saúde já foi reestruturado e o objetivo é resgatar os princípios da Reforma Sanitária que gestaram o SUS. E, o mais importante, quanto ao tema central da 1ª Conferência Nacional de Medicamentos e Assistência Farmacêutica, é que resolver a “questão medicamento”, é uma das prioridades do atual ministério.

O trabalho é árduo, mas com a força do controle social e da organização política dos movimentos sociais um novo caminho começa a ser possível.

Entre todos os assuntos desta conferência, talvez, esta reflexão final seja aquela que tenha a maior importância, a mais profunda e definitiva.
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